PARECER Nº858  DE 2012
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, AO PROJETO DE LEI N° 846/2011
      De autoria do Deputado Afonso Lobato, o Projeto de lei n.º 846/2011 tem por objetivo a instalação de material antiderrapante nas escadas e rampas de acessos existentes na rede publica de ensino, saúde e locais de prestação de serviços à população.

      A propositura tramita em regime ordinário, tendo estado em pauta nos dias correspondentes às 97ª a 101ª Sessões Ordinárias (de 06/09/11 a 15/9/11), não tendo recebido emendas ou substitutivos, obedecendo, assim, ao disposto no item 2, parágrafo único, do artigo 148, do Regimento Interno Consolidado.

                             De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, foi então a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisada quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.

                             Cabe agora a esta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, analisar o projeto, nos termos do § 13 do artigo 31 do Regimento Consolidado.

                             Ao analisarmos o projeto, constatamos que o escopo principal da propositura é a defesa da pessoa humana, na medida em que dispõe sobre a proteção e segurança que devem ser conferidas aos usuários de escadas e rampas existentes na rede publica de ensino, saúde e locais de prestação de serviços à população, direcionando essa obrigação ao Estado, conforme preceitua o “caput” do artigo 2° da anunciada propositura.




O projeto prevê, ainda,  que para a instalação das faixas antiderrapantes nas escadas, uma distância de aproximadamente 3 a 4 centímetros, contados da aresta do degrau e, nas rampas, uma distancia entre 10 a 15 centímetros entre as fitas ou faixas.




Vislumbra-se, estreme de duvidas, a cautela que o legislador pretende estabelecer, visando  uma maior proteção e segurança aos usuários de escadas e rampas, visto que o revestimento do piso de superfície lisa contribui para a ocorrência de quedas, agravando-se quando estas, escadas e rampas, estiveram molhadas.




Como bem asseverado na propositura, a instalação de material antiderrapante é um recurso que diminui consideravelmente o risco de acidentes, máxime no que tange à circulação de crianças, enfermos e idosos.




O material Antiderrapante aumenta o coeficiente de fricção do piso, diminuindo as chances de escorregamentos, principalmente quando ele estiver molhado, o que vem de encontro aos objetivos da propositura, qual seja, o de evitar acidentes.
                             Pelo exposto, somos favoráveis a aprovação do Projeto de Lei 846/2011.

a)  Dilmo Dos Santos – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 15/2/2012 

a) Adriano Digo – Presidente
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